PARECER N.°    1838             , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 310, DE 2003.

Na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente desta Assembléia para apreciar o projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Roberto Alves, o qual dispõe sobre isenção da taxa de pedágio para policiais militares do Estado de São Paulo na ida e volta para o trabalho, adotamos como nosso parecer a manifestação de fls. 09 a 11, contrária ao projeto. Pelos mesmos motivos constantes dessa manifestação, opinamos, outrossim, pela não-aprovação da Emenda n° 1 ao Projeto de lei n° 310, de 2003. 

a) EDMIR CHEDID - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Roberto de Jesus, o Projeto de Lei n.º 310/2003, dispõe sobre a isenção do pagamento de pedágio por policiais militares do Estado de São Paulo na ida e volta para o trabalho.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às  32ª a 36ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 01 (uma) Emenda, que pretende estender a isenção pretendida aos policiais civis, bem como ao policiais federais que prestam serviço no Estado de São Paulo (fls. 05).

Distribuído, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável tanto ao acolhimento da proposição como da Emenda n.º 1 (fls. 06/07). 

Na seqüência do processo legislativo, nos termos do artigo 31, § 11, da XI Consolidação do Regimento Interno, vêm os autos à esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise de mérito. É o relatório.

Em que pesem os argumentos apresentados pelo autor, somos compelidos a negar-lhes providência, uma vez que os serviços públicos objeto do Programa de Concessão de Rodovias instituído pelo Governo do Estado são sustentados, sobretudo, por quem os utiliza, mediante o pagamento de pedágio, fixado pelo Poder Concedente, com base na apuração de custos, rateados entre os usuários pagantes. 

Assim sendo, a prevalecer a isenção pretendida, conclui-se que este usuários estarão pagando também pelos beneficiários da gratuidade. 

Ademais, se na fixação da tarifa não for considerada a quantidade de não pagantes, a concessionária arcará com o custo da gratuidade, sacrificando, por conseguinte, a realização da receita prevista, impactando, assim, a equação econômico-financeira dos contratos em vigência, dando ensejo a pleito de reequilíbrio, com franca desvantagem para o Poder Público e pesado ônus ao tesouro do Estado.

HELY LOPES MEIRELLES, discorrendo sobre o assunto preleciona: “o pedágio é modalidade de preço público (não confundir com taxa) cobrado pela utilização de obras viárias com características especiais que facilitem o trânsito e o tráfego de veículos ou pedestres”.
Acrescenta o eminente jurista: “embora caiba ao Executivo, a fixação ou a alteração de tarifas não é ato discricionário, mas, sim, vinculado às normas legais e regulamentos que disciplinam a execução e remuneração do serviço. E, ainda que omissas essas normas, é princípio assentado pela doutrina que a tarifa deva ser estabelecida de modo a cobrir integralmente o custo do serviço, para que não seja explorado em regime deficitário, onerando toda a coletividade com a 

utilização dos impostos gerais para cobrir a insuficiência da remuneração dos usuários”. (in, “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª Edição, Malheiros Editora, pg. 147/148).

Conclui-se, portanto, que a concessão de serviço público difere, substancialmente, da mera permissão. Enquanto esta tem sentido precário, aquela importa em prévio ajuste, inalterável ao bem entender do Poder Concedente. As cláusulas que envolvem o equilíbrio econômico são inalteráveis, não se admitindo liberalidade à custa da justa remuneração pelos serviços prestados pela concessionária, aumentando-lhes os ônus à guisa da imposição de isenção de tarifa.
Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 310, de 2003 e da emenda n.º 01.

a) Geraldo Tenuta
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